
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.283 - RS 
(2015/0145487-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LORENA DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARAZINHO 
PROCURADOR : ESTEVAN KRUMMENAUER DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK 
  ROBERTA COSTA RABELLO 
  ROSELAINE ROCKENBACH 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA 
FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida a Fazenda Pública, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que considerará o grau 
de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, 
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às 
alíneas do § 3º e não a seu caput. 

2. Esta Corte adota o entendimento de que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não 
ocorre na hipótese em apreço. A fixação da verba honorária pelo critério 
da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível 
de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7.

3. A revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, com fundamento em dissídio jurisprudencial, mostra-se de 
difícil demonstração, uma vez que não é possível encontrar similitude 
fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, porquanto, 
como já asseverado, as instâncias ordinárias fixam o quantum com base 
no conteúdo fático-probatório dos autos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.283 - RS 
(2015/0145487-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LORENA DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARAZINHO 
PROCURADOR : ESTEVAN KRUMMENAUER DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK 
  ROBERTA COSTA RABELLO 
  ROSELAINE ROCKENBACH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LORENA DA SILVA 
OLIVEIRA contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo nos termos da 
seguinte ementa (fls. 337/341, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA 
EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição, Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 
ementado (fl. 271, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO. SERVIÇO. SAÚDE. TRATAMENTO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

Nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, considerado lato sensu. Compete 
ao Poder Público, independentemente da esfera institucional a que 
pertença, a responsabilidade de cuidar do sistema de saúde posto à 
disposição da população, o que permite ao cidadão direcionar a 
busca por seus direitos a qualquer dos entes federativos. A União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios detêm competência 
comum, em matéria administrativa, inexistindo a pretendida ordem 
na busca dos serviços e ações. Artigo 23, inciso II, da Constituição 
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Federal. Responsabilidade solidária dos entes federativos no 
funcionamento do Sistema Único de Saúde. Precedentes do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça e deste órgão Fracionário. 

LISTAS DO SUS - INSUMOS E MEDICAMENTOS.
Despicienda a verificação da inserção do medicamento, insumo 

ou tratamento nas listas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde, eis 
que o fato não determina ou afasta a obrigação solidária dos entes 
federativos.

INDEPENDÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. 
Não se há de falar em invasão do Poder Judiciário na esfera de 

competência do Poder Executivo, quando verificada omissão de 
preceito constitucional.

RESERVA DO POSSÍVEL. 
Não se constata qualquer afronta ou violação ao Princípio da 

Reserva do Possível quando se está a resguardar direito tutelado 
constitucionalmente. Em outras palavras, a fundamentalidade do 
direito á saúde faz com que sua garantia seja a expressão de 
resguardo da própria vida, maior bem de todos. Alegações de 
questões principiológicas não se sobrepõem à necessidade de 
garantir o direito fundamental ameaçado, o que justifica a ordem de 
fornecimento gratuito dos medicamentos pleiteados, haja vista a 
comprovada carência financeira do doente.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS AO FADEP.  
 Possível a condenação do ente municipal ao pagamento de 

honorários a serem revertidos ao FADEP. Todavia, como a natureza 
da verba, no caso concreto, desfigura-se do que sejam efetivamente 
os honorários, não se tratando, pois, de recompensar um profissional 
particularmente pelo trabalho - já que os Defensores Públicos 
recebem salários para o exercício de seu mister, mas em atenção ao 
Resp n° 1.108.013, submetido à incidência do art. 543-C do Código 
de Processo Civil, vai mantido o patamar fixado na origem, por se 
tratar de mera colaboração a um fundo estadual. Precedentes desta 
Câmara. 
NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME".

Alega o agravante que "a simples referência quanto ao tramite do 
feito, natureza simples e matéria repetitiva, não autoriza a fixação dos honorários 
em patamar irrisório, nem tampouco sejam desconsiderados o grau de zelo 
profissional, o lugar e presteza da prestação do serviço e a natureza e importância 
do trabalho realizado, conforme regra traçada pelo art. 20, § 4º, do CPC" (fl. 346, 
e-STJ).

Aduz que o que motiva a insurgência em tela é o aviltamento dos 
honorários destinados ao aparelhamento da Defensoria Pública, desconsiderando-se os 
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parâmetros previstos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.283 - RS 
(2015/0145487-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA 
FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida a Fazenda Pública, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz, que considerará o grau 
de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, 
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às 
alíneas do § 3º e não a seu caput. 

2. Esta Corte adota o entendimento de que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não 
ocorre na hipótese em apreço. A fixação da verba honorária pelo critério 
da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível 
de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7.

3. A revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, com fundamento em dissídio jurisprudencial, mostra-se de 
difícil demonstração, uma vez que não é possível encontrar similitude 
fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, porquanto, 
como já asseverado, as instâncias ordinárias fixam o quantum com base 
no conteúdo fático-probatório dos autos.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, no tocante aos honorários 
advocatícios, assim dispõem os §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC:

"Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
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as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior".

A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, sendo vencida a 
Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, 
que considerará o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 
consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se reporta às alíneas do § 3º e 
não a seu caput. 

Assim, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não 
está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, 
ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação. 

Aliás, esta Corte adota o entendimento de que os honorários advocatícios 
são passíveis de modificação na instância especial tão-somente quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre na hipótese em apreço. Logo, a fixação da 
verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 
fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7.

A título de reforço, confira-se o seguinte precedente: 

"PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO.

IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal a quo consignou expressamente ser dispensável a 

prova pericial requerida, pois não se vislumbrou ilegalidade no 
processo de fiscalização e teste do produto apreendido; tampouco 
seria necessária a oitiva de testemunhas, visto que a questão não 
envolve controvérsia fática. Também afirmou aquela Corte que se 
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oportunizou defesa à ora recorrente no processo administrativo, não 
havendo falar  em cerceamento de defesa. Inviável, portanto, 
analisar a tese defendida no Recurso Especial, porque busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação 
da Súmula 7/STJ.

2.  A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

3. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.272.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011.)

Ademais, a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, 
com fundamento em dissídio jurisprudencial, mostra-se de difícil demonstração, uma vez 
que não é possível encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas, porquanto, como já asseverado, as instâncias ordinárias fixam o quantum 
com base no conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai, por conseguinte, a 
incidência da Súmula 7/STJ. A propósito:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ATENDIMENTO MÉDICO. EVENTO MORTE. APLICAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS. DANOS MORAIS NÃO configurados. revisão. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. (...) 

3. Quanto à interposição do recurso especial pela alínea "c", 
este Tribunal tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa. Agravo 
regimental improvido". (STJ, AgRg no AREsp 438.406/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/02/2014.) 

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. 

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias. 

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
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mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012. 

3. Agravo Regimental não provido". (STJ, AgRg no REsp 
1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/05/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0145487-3 AREsp 729.283 / RS

Números Origem:  00628912520108210009  00911000062890  04969406420148217000  1616607120158217000  
70063043772  70064762826  911000062890

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LORENA DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARAZINHO
PROCURADOR : ESTEVAN KRUMMENAUER DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK

ROSELAINE ROCKENBACH
ROBERTA COSTA RABELLO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LORENA DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE CARAZINHO
PROCURADOR : ESTEVAN KRUMMENAUER DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : ANA CRISTINA TOPOR BECK

ROSELAINE ROCKENBACH
ROBERTA COSTA RABELLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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